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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
EMBARGADO : RESILUZ INDL/ E COML/ LTDA 
ADVOGADOS : ADRIANA OLIVEIRA SANTANA  - SP137305 
   PAULO ANTONIO LEITE  - SP240929 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 1022 DO 
CPC/2015. OMISSÃO. OCORRÊNCIA. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS. 
RECURSO ESPECIAL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA.
1. Na hipótese dos autos, nota-se que, conquanto a parte recorrente tenha 
apresentado Recurso Especial, não houve pronunciamento acerca da majoração 
dos honorários advocatícios.
2. Dessarte, consoante dispõe o art. 85, § 11, do NCPC, majoro a verba 
sucumbencial de 10% para 12% sobre o valor da condenação, observadas, 
contudo, as disposições da Justiça Gratuita conferida à parte embargada pelas 
instâncias de origem.
3. Embargos de Declaração acolhidos para, em suprimento à omissão, majorar a 
verba sucumbencial de 10% para 12% sobre o valor da condenação, observadas, 
contudo, as disposições da Justiça Gratuita conferida à parte embargada pelas 
instâncias de origem. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Og Fernandes e Francisco 
Falcão."

Brasília, 26 de setembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
EMBARGADO : RESILUZ INDL/ E COML/ LTDA 
ADVOGADOS : ADRIANA OLIVEIRA SANTANA  - SP137305 
   PAULO ANTONIO LEITE  - SP240929 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão que não conheceu de Recurso Especial 

assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ACIDENTE DE TRABALHO. 
AÇÃO REGRESSIVA. INSS. NEGLIGÊNCIA DO EMPREGADOR. 
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Extrai-se do acórdão objurgado que o acolhimento da pretensão recursal 
demanda o reexame do contexto fático-probatório, mormente para certificar a 
inexistência de culpa da empresa, o que não se admite ante o óbice da Súmula 
7/STJ.
2. Recurso Especial não conhecido.

A parte embargante aduz violação ao art. 1.022 do NCPC, sob o argumento 

de que o acórdão vergastado se omitiu quanto à majoração dos honorários sucumbenciais, nos 

termos do art. 85, § 11, do NCPC.

É o relatório.  
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.8.2017.      

Os Embargos de Declaração merecem prosperar.

Na hipótese dos autos, nota-se que, conquanto a parte recorrente tenha 

apresentado Recurso Especial, não houve pronunciamento acerca da majoração dos 

honorários advocatícios.

Dessarte, consoante dispõe o art. 85, § 11, do NCPC, majoro a verba 

sucumbencial de 10% para 12% sobre o valor da condenação, observadas, contudo, as 

disposições da Justiça Gratuita conferida à parte embargada pelas instâncias de origem. 

Diante do exposto, acolho os Embargos de Declaração para, suprindo a 

omissão, majorar a verba sucumbencial de 10% para 12% sobre o valor da 

condenação, observadas, contudo, as disposições da Justiça Gratuita conferida à parte 

embargada pelas instâncias de origem.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2017/0099002-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.671.580 / SP

Números Origem:  00107996220134036100  107996220134036100  1990659  201361000107999

EM MESA JULGADO: 26/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RESILUZ INDL/ E COML/ LTDA 
ADVOGADOS : ADRIANA OLIVEIRA SANTANA  - SP137305 

 PAULO ANTONIO LEITE  - SP240929 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
EMBARGADO : RESILUZ INDL/ E COML/ LTDA 
ADVOGADOS : ADRIANA OLIVEIRA SANTANA  - SP137305 

 PAULO ANTONIO LEITE  - SP240929 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Og Fernandes e Francisco Falcão.

Documento: 1639138 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2017 Página  4 de 4


